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'; Decreto—lei n. 

% 
de de abril de 1970 

. Dá nova redação, no interesse da Segurança 
Nacional, aos dispositivos, que menciona, 
doõnecrõto—lei n. 869, de 12 de setembro de 
19 9 

' ' 

.0 Presidente da República, no uso dexsuas atribuições, etc 

Considerando que a Educação Moral e Cívica é dis— 
, ciplina'básica dos objetivos permanentes da Segurança Nacional, na área dos fatores psicossociais; 

considerando que os dispositivos a seguir menciona dos constituem textos legais capazes de gerar, na con juntura, irreversíveis efeitos profundamente comprome tedores da ordem pública, no caso a irradiarem—se dos próprios ambientes de formação da juventude brasi— eira; 
considerando, finalmente, o indeclinável dever,que à autoridade incumbe, de_revogá—los em tempo hábil; 
DECRETA: 

Art. 19 As prescrições do Artigo 79, e seus pará- grafos, do Decreto—lei n. 869, de 12 de setembro de 
1969, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 79 A habilitação de professores e ori— 
entadores de Educação Moral e Cívica 

T será feita, no ensino médio, por meio 
fr ' 

de exame de suficiência, na forma da 
legislação em vigor e das instruções 
especiais a serem expedidas pelo Ei- nistro da Educação e Cultura. 

§ 19 No ensino primário, a disciplina Edu- 
cação Moral e Cívica será ministrada 
pelos professôres, cumulativamente 
com as outras disciplinas. 

§ 29 No ensino superior, a habilitação ée— rá objeto de curso de pós—graduação. 
5 39 Até que o estabelecimento de ensino 

disponha de professor ou orientador 
regularmente habili “do, nos termos 
dêste Artigo, capuz § 29, o seu diretor avocará peE' lmente o ensi- 
no da Educação Moral 3 Cívica, a qual, 
sob nenhum pretexto, ooderá deixar de 
ser ministrada na forma prevista. 

§ 49 O diretor do estabelecimento poderá dg 
legar a função de ministrar Eõucacãc 
Moral e Cívica a profe'tõres (; sua 
confiança, desde que re strórcs ou a; torizados oficialmente "are “ ft-ists 
doutra disciplina do s- ” 

a, 
do—se, entretanto, o r< ;e - 

responsabilidade. 
59 O aproveitamento de pr. s 

tadores na forma dos ; c 
sempre a título precár-ú, d;*. 
pectiva remuneração sub :iinar— 
e fabelecimentos oficí'- de 61F; 
( .osto no Art. 111 5L Jecreto—_e- 1 
2x , de 25 de feverei de 1967." Art. 29. Revogam—Se as disposições em traria.
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. ,; . Betânia-menu ui. Vuiu 
, 25. 5.70. 

I. s-r indeclinuvel dever de consciência inicio esta apre- 
ciação do ozojeto de Fc«u13101to do Decreto-lei n. s/by, deplo 
-rando, nais uma vez, o esdrúxulo netodo de elabora—lo, a sabe 

e elennrio, cºntra a praxe paciíicanente adotada por todos nos 
Loreªiaeos e por nim indicada desde as primeiras reunioes, da 

CNJC, em descubro. _
. 

Zlinhas propostas nese e sentido foram sistematicamente 
fulminad as pelo Senhor Presidente, atraves do direito ªº veto 
ggévio, qua lhe é peculiar, eubora ao arrepio das normas que rg 
ren o funcionamento demoor Etico dos orgaos de deliberaçao cole— »

_ 

cfr.—Wiz... 

«...—Km-.=mm.v——=Wwwr__mf, 

111.1... 

,1 

tiva. 
Prevale cessem tais nornas e és te 'Plojeto de Reggulancnto 

no dia 2 de janeiro estaria senão enc ninhado ao Se11h01 M111 stro.. 
.ãessa hipótese , isto e, na ,hipõtese correta, é claro que 

:lao seria êste o Projeto de Regulamento. Seria, sim, um IIojL eto 
nora ul, resultante do trabaL.1o previo de ana Coqiss -o es g>ecial, 
eae en dez dias uteis o leve ia a ore'ºrio, aliás , àistr buiuo 
aos Cor selheiros' no interregno de sees oes, Gos; Conselheiros re— 

ceberia Observacoes que, se duas ou três sessoes plenárias, cons 
tituiriam objeto de deeisa.o da undº. , n, 

Ass Jim, ao invés de vinte dias, três 1011503 meses_ ve. sen g 

_ 

do absorvidos pela elaboragao dêste hc'u1L1Lnto, en sessoes oe ‘ 

tiês e. meia, qua.tro e cinco horas de duração, sobretuLo pores 
arlei Presidente inSiste em antLL1>'- o seu pente-de— ista 55 

cªda assunto, retomando & palaVIa após o pronunciane:.xo de g 
' .; 

Conselheiro cue porventura se disponha & tanto face_ & extens o
" 

s interferências presidenciais, que aban vencendo por exaus— 
fo os siguientes que por acaso se lhe nªoponham ' 

Quem falaªª senpre logo apos o ires éidente e o Cons. ílva— 
ro Neiva, pa a quem existe algo assi . coxo um excepcional Iegizne 
de º_lavra cativa. _ 

A verdade e que, até hoje, o Senhor Pxesieente nao acei- 
ta a pzescriç ao reginental, inelxxsive do próprio C.r.3., que lhe 
xestring e a ir terferência nos debates exclusivamente sara escla— 
i.eeinento. ,

. 

Ainda agora., as observaç oes que Qfereoernos ao Projeto “ F" 

, de Regulamento serao apreciadas por uma Coniss5o que o Presioen— 
; te se apress=ou & sugerir seja formada por êle mesmo, pelo Cons. 

Álvaro Neiva e pelos Conselheiros Leme Lopes e Ary Lo1,L1. u.u1a. 
o de convir em que nao foi elegante ao desiggnal—sse a si mes IEO. & 

elhor fôra aguardass e a livre me nifestaçao Lo Plenaxio. Todavia, ;;, 
ncsno a esta altura, aqui estou a perguntar se nao seria Lais ; ;, 
ao cortado abrirem lugar S. Exa. e o_ Cons. Neiva a dois outros con V 
punheilos La CHIC, já que b.1xa. e o Cons. i'eiva inflLIIaa LILLL & 

s vanente no processo de elabora cao. Fropoxia que ues.en 0:131L1-
% 

ade ao nôvo Conselheiro Almirante Benja.11n Sodré e a an eos - 'à
) 

n.. 

w, 

d- 

p..( 

CD 

ti“-7 

.. 

.u-r 

7- 

» 

e 

M.- 

v- 

« 

«<q—FM“. 

'u-J 

nie 
jar istas, entre os efetivos, p. ex. o Cºns. Hanberto Gianne. 

Negzitivo resultaoó pratico da incrível delonga a que me 

venho referindo e que tanto tenho coabatido acaba de colhê—lo e ,Ã 
enhor Presidente, ao receber da Secretaria Geral Lo MEC a noti-” 

ficaçao de ser inviavel o seu peaiLo de xecarsos exa tafiente pela 
alta de Regulamento do Dec—lei W/CQ. S. Exa. e que no—lo conu— _ 

inicou na ultima reuniao plenaria2 a de 20 do corrente nes de.nu1gc. 
«-., 

., 

_. 

_,, 

.. 

,...“

! II.Entendo que o Projeto do Rege amento deverá observar Lois 
wi sites essenciais: (,. 

LN” 

., 
:“. 

“Ln—.11”... 

«,,,, 

.“... ...s. .. v--.,.....v,...u..,.......m ,“. JMA L. , we...—,...... »- . . , - .-. ,
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a) Seja un'traoalno irrepreensível do ponto—de—vista de 

“atualizada técnica legislativaª cunpridas, inclusive, quando for 
o caso, as recentes determinaçoes da Presidência da Republica re- 

. o .a..- V . . , 

lativamente a_íormulas adotadas nos atos ollciais, 
b) nao contenha senao matéria estritamente adequada a um 

Regulamentoxcomg tal, o respectivo anteprojeto escoimando—se de 

neras transcriçoes textuais do Decreto—lei, bem como redundanciasi 
. I 

intrínsecas »—v.â. o Art. 12 que tautologicanente repetela pro— 

pria Ementagxbem como, ainda, materia & constituir espeCifico ob— 

jeto do futuroxRegimento e de Normas e Instruç ees a serem aportª 
namente expedi as. ,"ª 

III. MATLfiIA EXPLOSIVA. Ses dúvida alguma, é explosiva a nª 
teria que se coztém no Art. 725'caput e $312 e 22 do Dcc—lei 869. 
Nos ANEXOS de ns. 1 e 5 narro como inexplicável circunstância, 0- 
corrida em GT da ADESG, veio a produzir tais dispositivos, equivª 
lentes & autêntica.ci1ada,-verdadeiro cavalo de Tróia, capaz —de, 

por si só, inutilizar ou, melhor, transformar em "goal centra"_tê 
da_a finalidade inspiradora do Dec—lei 869/69, — 

A propósito, solicito aos ilustres Confrades.a leitura 
atenta dos AHLAOS l e 3 ja referidos, e a do AnbAU n. 2 (proposta 
—— ítens §,e g). _ 

_ E logo todos se convencerao da trenenda_responsabilidade. 
"ue a CNMC estaria assumindo ao propiciar cºndiçoes dinâmicas a' 

esses dispositivos. ª_ao creio que a alegaçao de ingenuidade, boa— 

fé e quejandas pudessem absolver—nos se-autorizássemos o cunprimeg 
to de tais preceitos, vale dizer, se autorizássenos a'instªlaçao, 
no País, de centenas de fã 
e Cívica,_tantas sejam as Faculdades de Filosofia, as Faculdades 
de Educaçao, e as ªscolas Normais e similares. ' 

- A expressao fábrica aí a emprego pensando no fatal aflu- 
xo de candidatos dispostos a credenciar-se oficialmente ao prose— 

litismo extremista; '
' 

Temos diante de nós o exemplo da crise emfgue mergulhou 
“& milenãria Igreja Católica. Cândidos adolescenteãtsubmetem-se às 
rígidas normas dos Semin'arios, simulando piedosa Vocaçao. Só de- 
pois de ordenados 'é que se desmascaram, quando 3a detentores das 
prerrogativas sacerdotais. _

' 

V , 
Ainda sexta—feira última, dia 20, elemento do MEC me a— 

conselhava sugerisse, o que ºra faço, à CNMC, observadas as devi— 

das formalidades, a requisiçao dos autos do IPM da Faculdade Nac; 
anal de Filosofia, presidido pelos Coronêis Noé Montezuma e Celso 
Meyer. - 

_ 

‘ w-“ ' 

* , 

f As—linhas que aí ficam apenas resumem a argumentaçno qu 
-desenvolvo nos ANLXOJ ns. 1 e %, cuja leitura ——repito—— é indís— ; 

pensávcl-ao exame do que passo aásugerir. 
Apresento, a seguir, e que a mais elementar prud“cncia 

aconselha venha a formar o que oraLaparece como o Título & dêste 
anteprojeto de Regulamento: - 

"Art. 25. Até quàhaja, em número suficiente,_ pro- 
. 

fess“ores e orientadores de Educaçao éc- 
_ 

_ 

ral e Cívica devidamente habilitados en 
-— 

. , exame de sufici“encia, em cada cstaoele- 
' ' cimento de ensino o Diretor avocará tais 

. . “ ._., fang oes, de vez que o ensino cessa die— 
- '“ 

5. r—- 
; 

- ciplina, sob nenhum preteXto, poderá dei— 
- 

" xar de ser ministrado na pforma prevista. 

ªlª 

bricae de professºores de Educaçao Moral

4



% 2 O Diretor do esªabclecimcnto podera delegar, 
, 

. om regime de co-r spon6 abilidade,zas tarefas 
I de que tr;ta êste Artigo a urofessôres de sua 

confia nºa que, para lecionar 6:1 as tabelecimen- 
to de nivel primario, poss am certificado de 
conclusao de curso normal ou similar e, para 
lccríonai em caIso de nível In 'dio, pos.suam cer— 
tífica do de registro ou autoriza gap especial 
emitidos pelo orgao co.npetcr te p1xa 6 ensino 
de qualquer eisciplina nese e niV6 1 ou, ainda, 

; diploma de Curso univcisltarlo, eaiiciente 
êste, tambem, para o ersino de ãgtudo ªº 359- 
blenas Brasileiros. 
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. §29 As funçoes de orientador cons1isten en coorde— 

m— 
'A ” 

, 

" nar as iniciativas oportunidaades e medioaS" 
' ' executivas relaci_ onadas con & uisciplina Lda— 

cacao ãóral e Cívica, nos nivcí s prima 'Iio c 

mm:-:; 

raw, 

«win—w;:- 

.— 

_..—_. 

n: 

.- 

,— 

1w 

=. 

' médio,e - Estado de Problemas Br.1sileiros no 
I - ; nível superior, e com a corIes pondente práti— 
K ca educativa en ambos os cases. - 

Art. 26. O exame de suficiência de que tra ta o 552 do 
Art. 72 do Decreto—lei n. 869/69 processar

' 

se—a na iorna da legisla ção em vigor, cem &
% 'deviãa observ‘n qncia dos prºgra mas específicos, j 

a serem elaborados nos t"ernos da lêtra b do && 

11113.6£ ao relerido Decreto—lei, bem como de 37 
instraçoes especiais a serem.organizadas pela 
()litãí) . ' 

Art.27. O aproveitaaento de professôres e orientador' 
res na forma do III .7' éfldo Deoleto—lei 869/69« 

, 
será sempre a titolo precário, devendo a res— 

» 
, 

, pectiva remuneraçao suboxdinar—ae, nos esta— 
belecixaentos olicia is de ensi lo, ao 185166 9 

“, previsto no Art. 111 do Decreto4lei n. 200, 
de 25 de revereixo de 1967. 

Art,. 28. A execuyao do que prescieven o cauut e osxm
, 

parágraios 12 e 2º do Decreto— lei n. 869/69 3. 
< obedecerá a normas especiais. a serem expedi—, , 

' 

. * das peIO'Ministro da Zjducag ao e Cultura, me— gº 

diante prop esta da CTIS. ; 

a": 

»,“- 

-.‘_, 

Desavisados, por falta de vivep cia com a problenatica eu. 4“ 
I'oco, estarao quantos admitam cºivcnientc gpIecws reza—se 0s exaLes de 
suficiência . É, aliás, o que vem no 329 do Ait. 5'7 do hâtctTLª“, i 

em estudo: "a partir do ano letivo de 19'71, etc., etc." Tiata —seªLe 
dispositivo absolutamente inaceitavel. Se o adota 'ssenos esta iríanoe F 
provocando turxulto de conseou encias inprevisiveis, inclusi e, e-n , 

'uvida, o abªsta rdamento das provas. 
_ % 

Por outro lado, o int erêssc da Se, Hu anca nacional IECÃLI' ”» 

precisamente o contrário: que haja uma 6606616 de estagio 9166.66— rio ——de três anos—— ao lbngo do qual o proiee sor seja convczic. 
te=nente observado. 

Vencida- a etapa correspondente ac item a que dei pri “*zia 
pela sua transcendental importânCia, pass arei a opinar, doravazt-c, 
segundo a sequencia numérica dos dispositivos.

~~
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lV. Quanto ao Título I, proponho—lhe a para e simples supres— 

são. Ihsdmissívcl, pois apenas repete : ementa ,

. 

Quanto ao Título II, há que saorimir—lhe os Arts. 22 e a , 

oie,'infringindo a técnica de legislar, repetem textualmente o.
' 

Decreto—lei. L

. 

Assim, 0 Art. 42 passa é anser o Art. 19.30 rcsgecuivo 

texto'proponho somente uma alteracao: a carga horaria minima de— 

verá ser de uma hora por semana (.49), porque é preciso ter "em 

conta um fato incontestável: o congestionamento dos currículos 

no ensino médio. _ 

Desnecessários os Arts. 52, 6% e 79, 

o Decreto—lei.
' 

Dessarte, o proposto Art. 82 passa a eªr 22.'. .“, 
Eliminem—se do Art. 92 (agora 5%) as alíneas que já se 

encogtran no Dec—lei e acrescentes—se—lhes as cinco noves atri- 
. buiQOes propostas pelo Cons. Humberto Grande., 

'
' 

' ' Quanto ao Art. 10 (gue pesSeria a 42), 
a) referir‘a remissão ão Dec—lei; 
b) suprimir a Vice—Presidência (0 Pros. será substituído, 

hos seus impedimentos, pelo mais idoso dos Con— 

' selheiros en exercício); 
e) suprimir os Serviços de Currículos e Programas Básicos 

, e de Exame de Livros Didáticºs; 
.d) fundir em Relaçoes Públicas:-Documentacao e Publica—« 

., noes, e Comunicaçoes. 
.' ' 

-
' 

Dê-se_so ;lª do Art. 10 (aliás, 42) a seguinte‘redagao: 
"Os mexe Conselheiros distribuir—se—eo, por 
mútuo acôrdo, nos três Setores, cabendº aos 

; 

três integrantes de cada Setor & fiXaçso das 

tarefas individuais.
' 

Acrescente—se $22: Cade Setorbcontsrá com um Secrctâri 

Suprima—se o atua1'§e§31“0r publico. 
,

. 

mªntenham—se os Arts. ll a 17, goo serão 53,3 ll. _ 

No Art. 18, qee passa e l2, suprimir referência a Di— 

rigentes de Setores e estabelecer para o Presidente o'regise .de' 

eleicao prescrito no Regimento do C.F.E. 
ª -_ “ 

Dêsse mesmo Art. manteremése os ããlã e 22, suprimindo- 

se o ãõº, que é matéria de Disposiçoes Transitórias. '
' 

« Ao Art. 19, que passa a 13, dê-se nova redaçao: 
' "Nos seus impedimentos, o Presidente será 

substituído pelo mais idoso-dos Conselhei— 

. _ros em exercício." ' 

Nova redaçao para o Art. 20, que passa_a 14: 
' 

' "Verificando—se a vacância da Presidência, 

"O 

_. 

porquéxtranscrevem 

proponho: 

.. :

> 

proceder-seeá, na sessao ore 
"7
I 

. I . . . . . ªlaalla lzaoulatu, 
â eleicao do seu sucessor, qee lhe conpiota— 

rá o mandato." _ , 

No Art. 21 (que passe e 15) transcrever o que está no 

Regimento do C.F.E. ” _

º 

- Conservar como estao os Arts. 22 a 50, que passam a 

16/24. ' , 

í _ 

- Cf. item III, Arts. 31/40 passam a ser substituídos-r 

g 

'. 
_ 

pelos Arts. 25/28 por mim propostos. ª

' 
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Manter os Arts. 41/46, que pas 5.33 a receber os ns.29/54.- [ ' As Disp5çsiçoes Transitórias acrescentar:
g 

' "Art. 55. Dentro de 30 (trint La) dias apos a ' 

, É 
& 

publicagao, no Dia rio Oficial da
g 

/ 
' ' “ Uniao, do Deoleto que aprovar o pre- & 

, Jº sente Renal: mento, proceq-se—é à, , 

eleíçao do Presidente da CNTC que 3 , . 

' completará o mandate iniciado a 12 É 

' de dezembro de 1969.'
3 

Os Arts. 47 e 48 serão mantidos com os números 36 e 57, E 

spectivamente. '

' 

E 

' ' 

— Observação final—— Nao há necessidade de distri- 
ª 

' 
* 

. hair a materia por ÁIIULJU. 
Bastarao os CÁPILULUS. 3 

ammo; Rio, 23 de março de 1970 à; 

x U 
: É
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